
A presente Nota Técnica constitui uma síntese aval iativa
dos recursos orçamentários do município de Fortaleza e
Estado do Ceará destinados ao Sistema Socioeducativo
entre o ano de 2010 e o mês de julho de 2014. Nosso
objetivo é contribuir para o controle social do orçamento da
pol ítica de atendimento ao adolescente em confl ito com a lei
e assim garantir o aprimoramento desta pol ítica. A
participação da sociedade civi l no planejamento, na gestão e
no controle do orçamento públ ico é indubitavelmente um
dos elementos centrais para garantir uma efetiva
democratização da sociedade brasi leira.

Em seu art. 103, o Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA)1 define ato infracional como toda conduta descrita
como crime ou contravenção penal quando praticada por
uma criança ou um adolescente. Para crianças que praticam
tais condutas são previstas medidas protetivas (art. 101), já
para os/as adolescentes a responsabi l ização pela prática de
tais atos dá-se através das medidas socioeducativas, todas
previstas no art. 112 do ECA.

Pode-se dizer, então, que há a devida responsabi l ização
legal de adolescentes que praticam ato infracional ,
diferentemente daqui lo que é veiculado com frequência
pelos grandes meios de comunicação. O processo de
responsabi l ização, no entanto, será diferenciado daquele
destinado aos adultos que praticam crimes ou
contravenções penais, em virtude da condição pecul iar de
desenvolvimento do/a adolescente, positivado no ECA e no
texto Constitucional de 1988.

AN ÁLI SE D O
O RÇAM EN TO
PÚ B LI CO D O
SI STEM A
SO CI O ED U CATI VO

1. Lei Federal 8069/1990: consiste na legislação específica que estabelece um
conjunto amplo de princípios, garantias e direitos que normatizam a proteção integral a
crianças e adolescentes no território brasi leiro.
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O ECA, em seu art. 112, define as seis medidas socioeducativas para os/as adolescentes que cometem atos
infracionais. São elas: Advertência, Reparação do Dano Causado, Liberdade Assistida, Prestação de Serviços à
Comunidade, Semiliberdade e Internação. A classificação de tais medidas socioeducativas divide-se em duas:
medidas em meio aberto (dentre as quais se destaca a Prestação de Serviços à Comunidade e a Liberdade
Assistida - LA) e medidas em meio fechado (Semiliberdade e Internação). O Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo – SINASE2, Lei 12. 594/2012, em seus arts. 3°, 4° e 5°, determina por sua vez as competências
dos entes federados na execução e no desenvolvimento das referidas medidas socioeducativas.

Conforme dispõe o art. 4° da Lei do SINASE, é de competência dos Estados criar, desenvolver e manter programas
para a execução das medidas socioeducativas de semiliberdade e internação3. É de competência dos Estados,
portanto, os programas de atendimento das medidas em meio fechado, como espaço físico nas unidades de
internação, com os requisitos necessários para o desenvolvimento social, psicológico e físico do/a adolescente. Já
em seu art. 5°, a referida Lei determina que é de competência do Município enquanto ente federado criar e manter
programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas em meio aberto4.

O contexto geral do sistema socioeducativo no estado do Ceará e no município de Fortaleza
demonstra, não obstante haja a definição dessas competências na Lei do SINASE, um conjunto amplo de
descumprimento das responsabi l idades legais desses entes pol íticos na garantia de direitos básicos de
adolescentes em confl ito com a lei .

Em 2011 o “Relatório Final do Programa Justiça ao Jovem no Estado do Ceará” real izado pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ)5, apontou uma série de irregularidades no funcionamento das Unidades de
Atendimento Socioeducativo que executam medida de internação. Como exemplo, foi evidenciada a
situação da Unidade de Atendimento Socioeducativo Dom Bosco que apresentou tratamento indigno aos
adolescentes, dormitórios sem as mínimas condições de salubridade e de higiene, o não cumprimento da
carga horária da educação formal , a ausência de projeto pedagógico e de planos individuais de atendimento
(PIA)6. Foi constatado, também, que algumas unidades apresentam instalações com aspecto de
arquitetura prisional , inadequadas aos padrões estabelecidos pelo SINASE (2006).

Em Fortaleza, o Centro de Defesa da Criança e do Adolescente (CEDECA Ceará) e o Fórum Permanente das
ONGs de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará (FDCA), vem acompanhando regularmente a
situação das Unidades de Internação – UI e o quadro que temos denunciado é: 1) Mais da metade das Unidades de
cumprimento de medida socioeducativa de internação (57%) não estão executado o PIA de forma adequada; 2)
Nenhuma das Unidades (100%) possuem o número de profissionais nas equipes técnicas conforme a Resolução
do SINASE (2006)7; 3) De 2008 à 2013, 86% da Unidades visitadas não tiveram o projeto arquitetônico revisado

2. O SINASE é o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios, de caráter jurídico, pol ítico, pedagógico, financeiro e administrativo, que envolve desde o processo de
apuração de ato infracional até a execução de medida socioeducativa. Esse sistema nacional inclui os sistemas estaduais, distrital e municipais, bem como todos as
pol íticas, planos, e programas específicos de atenção a esse públ ico.

3. Art. 4o - Compete aos Estados:   I - formular, instituir, coordenar e manter Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela União -
criar, desenvolver e manter programas para a execução das medidas socioeducativas de semil iberdade e internação.

4. Art. 5o  Compete aos Municípios:   I - formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela União
e pelo respectivo Estado; I I I - criar e manter programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas em meio aberto;

5. Disponível em: http://www.cnj . jus.br/programas-de-a-a-z/infancia-e-juventude/programa-justica-ao-jovem

6. O Plano Individual de Atendimento (PIA), de acordo com o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), em seu artigo 52, trata-se de um “instrumento de
previsão, registro e gestão das atividades a serem desenvolvidas com o adolescente.” do qual dependem a execução das medidas socioeducativas. É um instrumento de
fundamental importância, pois nele deve constar a aval iação do/a adolescente, bem como as atividades necessárias ao cumprimento da medida com vistas à ressocial ização
dos/das adolescentes.

7. Em 2006 o CONANDA (Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente) ao apresentar o SINASE estabeleceu a reestruturação das unidades de internação de
adolescentes. Dentre os parâmetros previstos, está o de que cada unidade de internação, se for isolada, deve comportar um número máximo de 40 (quarenta) adolescentes,
respeitando a composição de equipe técnica multidiscipl inar de profissionais (assistência social , psicologia, direito, pedagogia, dentre outros).
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de acordo com os parâmetros do SINASE (2006); 4) Não há rede de saúde para o diagnóstico e tratamento
dos adolescentes em cumprimento de medida; 5) Não foram implementados programas de prevenção à
drogadição e ao alcool ismo em 86% das Unidades; 6) 100% das Unidades não ofertam o ensino fundamental
e médio na modal idade regular; 7) Foram colhidos depoimentos que dão conta da existência de agressões
físicas, verbais ou psicológicas contra os adolescentes por parte dos gestores/instrutores em 86% das
Unidades. No que toca às competências do município de Fortaleza, de execução das medidas em meio
aberto, a real idade de não cumprimento do sistema normativo de proteção de crianças e adolescentes em
confl ito com a lei não é tão diferente. Constatamos que: 1) A maioria dos serviços de LA não possui equipe
técnica conforme dispõe o SINASE (2006)8; 2) Não foram implementados programas de prevenção à
drogadição e ao alcool ismo em 60% dos núcleos; 3) Mais 40% dos núcleos de cumprimento de LA não estão
executando o PIA de forma adequada.

É possível se verificar que existe uma relação direta entre esse contexto de deficiências e violações de
direitos no Sistema Socioeducativo9 do estado do Ceará e no município de Fortaleza e o orçamento públ ico
destinado à execução de tais pol íticas, evidenciando assim que, mais do que números, as peças
orçamentárias constituem-se como elementos pol íticos, demonstrando a falta de prioridade e o descaso
dos governos com determinadas áreas sociais.

2. AN ÁLI SE D O O RÇAM EN TO E D A EXECU ÇÃO O RÇAM EN TÁRI A D O
M U N I CI PI O D E FO RTALEZA.

A Prefeitura de Fortaleza é o ente federativo
responsável pelo orçamento destinado às medidas
socioeducativas em meio aberto na cidade de
Fortaleza. O Gráfico 1 demonstra a relação entre o
valor fixado para as medidas socioeducativas em
meio aberto na Lei Orçamentária Anual (LOA)10 e o
valor executado efetivamente no correr dos anos
de 2010, 2011, 2012 e 2013. Ressalte-se, neste
ponto, que a pretensão da presente nota era de
apresentar os dados orçamentários também de
2014. Contudo, a falta de transparência
orçamentária da Prefeitura de Fortaleza não
permitiu a consecução de tal pretensão, como
detalharemos posteriormente.

Verifica-se pelo Gráfico 1 que em 2010 a
dotação autorizada na LOA pelo município de
Fortaleza para as medidas socioeducativas em meio
aberto foi de R$ 1.236.887 (um milhão, duzentos e
trinta mil , oitocentos e oitenta e sete reais). Deste

montante, foi executado o valor de R$ 329.506,61 (trezentos e vinte nove mil , quinhentos e seis reais e
sessenta e um reais), o que equivale a apenas 26,64% dos recursos previstos inicialmente.

8. Conforme a resolução do SINASE (2006), cada técnico acompanhará no máximo vinte adolescentes em cumprimento de Liberdade Assistida - LA.

9. O termo Sistema Socioeducativo refere-se ao conjunto de todas as medidas privativas de l iberdade (internação e semil iberdade), as não privativas de l iberdade (l iberdade
assistida e prestação de serviço à comunidade) e a internação provisória.

10. Lei Orçamentária Anual   (LOA): é uma lei elaborada pelo Poder Executivo e aprovada pelo Legislativo, onde se estabelece as despesas e as receitas que serão real izadas
no ano subsequente. A Constituição  Federal determina que o Orçamento deve ser votado e aprovado até o final de cada ano.

G rá fi co 1 - Rel a çã o en tre o va l or orça m en tá ri o fi xa d o e
execu ta d o pa ra a s m ed i d a s soci oed u ca ti va s em m ei o a berto
en tre os a n os d e 20 1 0 a 20 1 3 em m i l h ões d e rea i s.
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No ano subsequente, em 2011, o valor autorizado inicialmente no orçamento total do Município foi de R$
1.407.000 (um milhão, quatrocentos e sete mil reais), sendo gasto pelo Poder Municipal apenas 17,86% desse
valor, ou seja, R$ 251.273,13 (duzentos e cinquenta e um mil reais, duzentos e setenta e três reais e treze
centavos). Houve mais uma vez uma execução bastante reduzida em face do valor inicialmente fixado.

Em 2012, há um aumento significativo no valor in icia lmente previsto, R$ 2.856.113, 00 (dois
mi lhões, oitocentos e cinquenta e seis mi l , cento e treze reais). Deste valor, foi executado R$
2.330.408, 72 (Dois mi lhões, trezentos e trinta mi l , quatrocentos e oito reais e setenta e dois
centavos), o que representa 81, 59% do orçado.

Em 2013, o valor orçado inicialmente foi de R$ 3.273.293, 00 (três milhões, duzentos e setenta e três mil ,
duzentos e noventa e três reais), sendo efetivamente executado o valor de 2.054.162, 32 (dois milhões,
cinquenta e quatro mil , cento e sessenta e dois reais e trinta e dois centavos), o que representa 62, 75% do
previsto inicialmente. Vale frisar que o ano de 2013 teve um valor executado inferior ao ano de 2012.

Verifica-se que, não obstante tenha havido acréscimo no valor executado pelo município de Fortaleza nos
anos de 2012 e 2013, a real idade dos núcleos responsáveis pelo cumprimento das medidas em meio aberto
permaneceu profundamente problemática. O Fórum DCA no ano de 2013 real izou visitas a todos os serviços
de medidas em meio aberto de Fortaleza. Constatou-se, dentre muitas carências, não haver ampl iação
significativa das equipes técnicas para acompanhamento dos/as adolescentes, bem como da infraestrutura
dos espaços de trabalho e atendimento dessas equipes junto aos/às adolescentes e suas famíl ias.

Segundo dados da Secretaria Municipa l do Traba lho, Desenvolvimento Socia l e Combate à Fome
(SETRA) havia 46 profiss iona is lotados nos Centros de Referência Especia l i zado de Assistência Socia l
(CREAS), responsáveis pelo serviço de Liberdade Assistida - LA, e 2.111 adolescentes em
cumprimento de LA em Forta leza , d istribuídos em seis un idades em janei ro de 201411. Constatamos
assim que o único Creas que apresentava equipe técnica de acordo com a Resolução que insti tu i o
Sinase (2006), ou seja , no máximo vinte adolescentes por membro da equipe técnica , é o Creas
Luciano Cavalcante que apresentava 16,3 adolescentes por profiss iona l . Os demais estão
superlotados, chegando inclus ive a 62 e 67,3 adolescentes por membro da equipe técnica , como nos
casos do Creas Alvorada e Conjunto Ceará , respectivamente.

As medidas em meio aberto favorecem a reconstrução da cidadania de jovens em confl ito com a lei e
abertura de oportunidades para o convívio comunitário, evitando a reincidência em atos infracionais. Uma
adequada execução destas medidas é de fundamental importância para se evitar que  o/a adolescente
continue a praticar atos infracionais e venha a ser submetido às medidas socioeducativas em meio
fechado. Portanto, a não garantia pelo Poder Públ ico de recursos suficientes para o cumprimento dessas
medidas representam um problema estrutural hoje no atendimento efetivo e necessário dos/as
adolescentes em confl ito com a lei em Fortaleza. Demonstra a falta de prioridade absoluta com a infância e
adolescência e o descompromisso real com o enfrentamento à violência.

A Municipal ização do Atendimento é alçado à diretriz da Pol ítica de Atendimento pelo ECA, em seu art.
88, inciso I , de modo a fortalecer o contato e o protagonismo da comunidade e da famíl ia na pol ítica de

11. Os dados foram fornecidos pela SETRA ao CEDECA por meio do ofício nº 382/2014 em 27/02/2014.
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atendimento. O SINASE, no mesmo sentido, estabelece que: a municipal ização das medidas de l iberdade
assistida e prestação de serviços à comunidade é ainda mais premente, uma vez que elas têm como lócus
privi legiado o espaço e os equipamentos sociais do Município. Nelas há maior efetividade de inserção
social , na medida em que possibi l itam uma maior participação do adolescente na comunidade, e, ao
contrário das mais gravosas, não impl icam em segregação.

A anál ise da LOA de 2014 do município de Fortaleza revelou algumas diferenças importantes em
relação às leis orçamentárias anteriores. Constata-se que nenhum programa teve despesa fixada
especificamente para o serviço especial izado de adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas em meio aberto. O único programa que claramente faz referência às medidas foi inserido
através de emenda parlamentar e teve execução zero!

Diante da falta de transparência, o CEDECA Ceará oficiou a PMF, sol icitando informações sobre as
dotações e execuções orçamentárias das medidas socioeducativas no primeiro semestre de 2014 aos
seguintes órgãos:

1. Secretaria Municipal de Trabalho, Desenvolvimento Social e Combate à Fome (SETRA), Ofício 135/2014;
2. Secretaria Municipal de Finança (SEFIN), Ofício 150/2014;
3. Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPOG), Ofício 151/2014;
4. Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Fortaleza –
COMDICA, Ofício 153/2014;

De todos os ofícios, obteve respostas apenas da SETRA, que continha o “Acompanhamento de
Execução Orçamentária” (ACEXE) acumulado até o mês de agosto de 2014. Nesse documento, identifica-
se a atividade “Desenvolvimento de Serviços de Média Complexidade”, demonstrando as rubricas
relacionadas às dotações orçamentárias, bem como as execuções.

A resposta da SETRA suscitou mais dúvidas do que respostas: Por que houve a substituição de programas
consolidados nas leis orçamentárias anteriores pela atividade genérica que executa as medidas esse ano?
Como podemos averiguar, a partir dos dados levantados, se toda a execução descrita foi destinada realmente
para a implantação das medidas socioeducativas e não para outros sujeitos no âmbito da proteção social
especial de média complexidade, tais como pessoas em situação de rua, idosos e deficientes?

Vale ressaltar que essa forma de fixação de recursos para as medidas socioeducativas no âmbito
do Fundo Municipal de Assistência Social em 2014 surge na LOA elaborada pela atual gestão do executivo
municipal . A falta de transparência das leis orçamentarias anuais municipais são mantidas e aprofundadas
na atual Gestão. As expressões dessas características estão, respectivamente, no estudo que aponta
Fortaleza como uma das capitais menos transparentes em relação a seus gastos12 e à ausência de
organização do orçamento de acordo com a classificação funcional-programática, isto é, a falta de
especificidade dos programas e ações em dizer como serão executados os recursos alocados.

12. Conforme matéria do Jornal Tribunal do Ceará, publ icada no dia 29 de julho de 2014, intitulada “Fortaleza tem uma das prefeituras menos transparentes dentre as 27
capitais do país”, de 0 a 10, a Prefeitura de Fortaleza recebeu nota 2 (dois) no que toca à sua transparência orçamentária, o que a torna a segunda prefeitura menos
transparente, superior somente a de Manaus. O estudo foi produzido pelo Instituto de Estudos Econômicos (Inesc) e o Grupo de Pesquisa em Pol íticas Públ icas para o
Acesso à Informação (Gpopai), da Universidade de São Paulo (USP).
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2. AN ÁLI SE D O O RÇAM EN TO E D A EXECU ÇÃO O RÇAM EN TÁRI A D O G O VERN O
D O ESTAD O D O CEARÁ

O Governo do Estado do Ceará é o ente federativo responsável pelo orçamento destinado às medidas
socioeducativas em meio fechado. Segue no Gráfico 2 a relação entre os valores fixados para as medidas
socioeducativas em meio fechado na Lei Orçamentária Anual Estadual (LOA), os valores fixados na LOA
acrescidos de Créditos Suplementares13 e o valor efetivamente executado entre os anos de 2010, 2011,
2012, 2013 e 2014, sendo que para este último ano anal isa-se a execução até o mês de julho.

G rá fi co 2 - Rel a çã o en tre o va l or fi xa d o, va l or fi xa d o com a a bertu ra d e créd i tos su pl em en ta res e execu çã o orça m en tá ri a pa ra
a s m ed i d a s soci oed u ca ti va s em m ei o fech a d o en tre os a n os d e 20 1 0 a 20 1 4 em m i l h ões d e rea i s:

Segue anál ise dos principais aspectos observados na execução orçamentária estadual de cada ano.

2.1 PRI N CI PAI S ASPECTO S D O O RÇAM EN TO ESTAD U AL - 20 1 0

Para o ano de 2010 havia sido previsto in icia lmente na LOA um valor de R$ 21.811.258,00 (vinte e
um mi lhões, oitocentos e onze mi l e duzentos e cinquenta e oito reais), para um único Programa/Ação
chamado “Proteção Socia l Especia l ao Adolescente em Confl ito com a Lei”. Durante o exercício
financeiro de 2010, contudo, foram abertos créditos suplementares no valor de R$ 32.524.737,73
(trinta e dois mi lhões, quinhentos e vinte e quatro mi l , setecentos e trinta e sete reais e setenta e três
centavos). Tal abertura de créditos relaciona-se com a falta de planejamento do Governo do Estado que
não previu recursos necessários suficientes e com a forte pressão do movimento de infância e
juventude que, diante de inúmeras rebel iões e episódios de violação de direitos nas unidades, demandou
do estado maiores investimentos.

13. Créditos Suplementares: Destinam-se a reforçar uma rubrica orçamentária existente, quando o seu valor previsto está sendo insuficiente para satisfazer seus objetivos
ou ainda diminuir determinada rubrica, transferindo o recurso para outra ação.
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No ano de 2010, as unidades de internação no estado do Ceará abrigavam 1.080 adolescentes, quando a
capacidade total que o sistema socioeducativo comportava era de apenas 420 internos. Tal real idade,
somada aos problemas de concepção pedagógica, violência, falta de assistência em saúde e precariedade na
garantia do direito a educação, geraram a agudização de confl itos no Sistema socioeducativo cearense.
Verificou-se a eclosão de oito (8) rebel iões nas unidades de internação do Estado, inclusive com a morte de
um adolescente. Foram muitas visitas, diagnósticos e denúncias real izadas sobre esse quadro de violações,
resultando, inclusive, na visita da representante do Comitê dos Direitos da Criança da Organização das
Nações Unidas (ONU) e na elaboração de um dossiê sobre a real idade do sistema socioeducativo14.

A total idade dos recursos próprios do Estado, R$ 31.866.537,53 (trinta e um milhões, oitocentos e
sessenta e seis mil , quinhentos e trinta e sete reais e cinquenta e três centavos), foi apl icada nas Despesas
Correntes15, ou seja, as despesas destinadas à manutenção das unidades. Para a parte de Investimentos16,
referente à melhoria da infraestrutura, reformas e ampl iação das unidades, não foi executado nenhum valor no
correr do ano, não obstante houvesse dotações orçamentárias inicialmente previstas (R$ 69.700,00).

Por fim, vale ressaltar que no ano de 2010 apenas um único Programa/Ação foi apresentado, (Proteção
Social Especial ao Adolescente em Confl ito com a Lei), não havendo o detalhamento das destinações
específicas de cada pol ítica que compõe o sistema socioeducativo em meio fechado no Ceará. A ausência
de tal detalhamento é um grande empeci lho ao controle e monitoramento do orçamento por parte da
sociedade civi l , o que fere o princípio da transparência e da publ icidade na administração públ ica.

Não há, portanto, o detalhamento da classificação funcional-programática previsto no anexo 5 da Lei n°
4320/64, que estabelece os conceitos de função, subfunção, programa, atividade e projeto e que permite um
monitoramento e acompanhamento mais específico e concreto do orçamento público. A inobservância da
classificação funcional-programática é uma constante em todos os orçamentos analisados do estado do Ceará.

2.2 PRI N CI PAI S ASPECTO S D O O RÇAM EN TO ESTAD U AL – 20 1 1

Durante o ano de 2011 foi executado o valor de R$ 34.771.708,59 (trinta e quatro milhões, setecentos
e setenta e um mil , setecentos e oito reais e cinquenta e nove centavos). Tal valor é superior em 8,95% ao
executado em 2010 pelo Governo do Estado. Constata-se, contudo, que o nível de execução foi inferior ao
do ano de 2010, que atingiu o percentual de 98,13%. Já o percentual de execução em relação ao
inicialmente previsto em 2011 foi de 91,80%.

Assim também como no ano de 2010, só houve no orçamento do Governo do Estado um único
Programa/Ação voltada à execução das medidas socioeducativas em meio fechado, também chamado de
“Proteção Social Especial ao Adolescente em Confl ito com a Lei”, dificultando novamente o controle
orçamentário das ações do Governo do Estado por parte da sociedade civi l .

A total idade do valor executado em 2011 foi destinada para o grupo de despesas correntes. No que
toca ao grupo orçamentário de investimentos, havia uma previsão inicial de R$ 1.300,00 (um milhão e
trezentos mil reais). No entanto, no correr do ano de 2011, não foi executado.

14. Fonte: Relatório de Atividades CEDECA 2010, disponível em http://www.cedecaceara.org.br/.

15. Despesas Correntes: são aquelas destinadas à garantia da execução e manutenção das ações governamentais voltadas à manutenção da máquina estatal e dos
serviços públ icos.

16. Investimentos: Despesa de Capital que compreende os gastos para planejamento e execução de obras, assim como para os programas especiais de trabalho, aquisição
de instalações, equipamentos e material permanente para a máquina estatual e para o funcionamento de seus serviços.
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2.3 PRI N CI PAI S ASPECTO S D O O RÇAM EN TO ESTAD U AL – 20 1 2

Para o ano de 2012 havia sido previsto inicialmente na LOA um valor de R$ 52.495.562, 68 (cinquenta e dois
milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil , quinhentos e sessenta e dois reais e sessenta e oito centavos)
para o sistema socioeducativo do Estado. Nesse ano houve uma inserção maior de Programas/Ações para o
orçamento das medidas socioeducativas em meio fechado. Enquanto em 2010 e em 2011 havia um único
Programa/Ação em cada ano, no ano de 2012 foram apresentados 8 (oito) ações diversas no contexto das
políticas direcionadas às medidas socioeducativas. Elas seguem descritas na Tabela 1.

Ta bel a 1 - Rel a çã o d e Progra m a / Açã o d escri tos n a Lei O rça m en tá ri a Esta d u a l 20 1 2:

Nota-se que a mera segmentação em vários Programas/Ações não conduz necessariamente a um grau
de detalhamento suficiente para que se possa identificar especificamente em quais pol íticas concretas
estão sendo executado tais recursos.

Várias dessas ações orçamentárias não tiveram qualquer execução. São elas: “Capacitação de Equipes
Profissionais das Unidades de Atendimento das Medidas Socioeducativas” e “Estudos e Projetos/
Tratamento de Adolescentes Dependentes Químicos que Cumprem Medidas Socioeducativas”.
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2.4 PRI N CI PAI S ASPECTO S D O O RÇAM EN TO ESTAD U AL - 20 1 3

No ano de 2013 tivemos os mesmos programas destinados às medidas socioeducativas em meio
fechado do ano anterior, a exceção apenas do o Programa/ Ação chamado “Estudos e Projetos/ Tratamento
de Adolescentes Dependentes Químicos que Cumprem Medidas Socioeducativas”.

A LOA 2013, de maneira simi lar a lei do ano anterior, é confusa no que tange à fixação de algumas
despesas do Sistema Socioeducativo. O problema que se repete é relacionado ao Programa/ Ação
“Construção de Unidades da Proteção Social Especial - Medidas Socioeducativas para Adolescentes em
Confl ito com a Lei”, que é fixado novamente na LOA em três rubricas diferentes com recursos orçados
divergentes entre si . Segue na tabela 2 o modo como elas se dispõem na LOA 2013:

Ta bel a 2: Progra m a / Açã o “Con stru çã o d a s U n i d a d es d a Proteçã o Soci a l Especi a l – M ed i d a s Soci oed u ca ti va s – Ad ol escen tes
em con fl i to com a Lei ” n a Lei O rça m en tá ri a An u a l Esta d u a l 20 1 3.

Surge então a dúvida: Quais são as razões para que isso tenha ocorrido nas duas últimas LOAS
produzidas pela atual gestão do governo do Estado? Falta de competência técnica ou tentativa de
dificultar o controle social?

Algumas ações que já não foram executadas em 2012 permaneceram sem execução em 2013,
conquanto houvesse previsão orçamentária inicial , como o Programa/Ação “Capacitação das Equipes de
Profissionais das Unidades de Atendimento das Medidas Socioeducativas”. Para tal pol ítica públ ica foi
inicialmente previsto no orçamento do Governo do Estado o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
No entanto, conforme já evidenciado, nenhum valor destinado a essa importante pol ítica públ ica foi
executado durante o ano de 2013.

A não apl icação de recursos na capacitação das equipes profissionais que trabalham no atendimento
das medidas socioeducativas gera um progressivo e danoso lapso pedagógico, técnico e ético na
formação do profissional que l ida diretamente com adolescentes em situação de confl ito com a lei , bem
como com as suas respectivas famíl ias, produzindo um contexto progressivo de déficit no processo
socioeducativo de ressocial ização destes adolescentes.
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O SINASE afirma que a formação continuada dos atores sociais envolvidos no atendimento
socioeducativo é fundamental para a evolução e aperfeiçoamento de práticas sociais ainda muito marcadas
por condutas assistencial istas e repressoras. Ademais, a periódica discussão, elaboração interna e coletiva
dos vários aspectos que cercam a vida dos adolescentes, bem como o estabelecimento de formas de
superação dos entraves que se colocam na prática socioeducativa exige capacitação técnica e humana,
permanente e contínua, considerando, sobretudo, o conteúdo relacionado aos direitos humanos.

Foram real izadas no ano de 2013 visitas a todas as unidades de internação (UIs) de adolescentes com
sede em Fortaleza. As visitas deste ano tiveram como base as recomendações apresentadas no I I
Relatório de Monitoramento do Sistema Socioeducativo, lançado em 2011, em parceria com o Fórum DCA.
Com as informações coletadas nas visitas foi produzido o “I Boletim De olho nos direitos”17. As questões
mais graves constatadas foram: violência física e psicológica sofrida pelos adolescentes, em grande parte
cometida pelos instrutores educacionais; a quase ausência de atividades socioeducativas, atendimento
técnico e aulas na educação formal ; privação da convivência fami l iar como punição/castigo para o
adolescente; e a superlotação.18

2.5 PRI N CI PAI S ASPECTO S D O O RÇAM EN TO ESTAD U AL - 20 1 4

A anál ise da execução orçamentária do ano de 2014 estende-se até o mês de julho. Constata-se neste
ano a inclusão de 5 (cinco) Programas/Ações: a) Construção das unidades da proteção social especial -
medidas socioeducativas - adolescentes em confl ito com a lei ; b) Tratamento de adolescentes
dependentes químicos que cumprem medidas socioeducativas; c) Atendimentos às unidades da proteção
social especial - medidas socioeducativas - adolescentes em confl ito com a lei ; d) Elaboração do plano
estratégico estadual do sistema de atendimento socioeducativo; e) Manutenção das unidades da
proteção social especial – medidas socioeducativas

Havia s ido previsto in ic ia lmente para o ano de 2014 um valor de R$ 55.888.268, 70 (cinquenta e
cinco mi lhões, oi tocentos e oitenta e oito mi l , duzentos e sessenta e oito rea is e setenta centavos) ,
d istribuídos entre os cinco Programas/Ações supracitados. Até ju lho, contudo, observa-se a execução
de apenas R$ 19.487.690,29.

Em 2013, como parâmetro de comparação, o valor orçado inicialmente para as medidas
socioeducativas de meio fechado foi R$ 59.336.290,14 (cinquenta e nove milhões, trezentos e trinta e
seis mi l , duzentos e noventa reais e quatorze centavos). Proporcionalmente, tendo por parâmetro a relação
entre o orçamento destinado para as medidas socioeducativas em meio fechado e o Orçamento total do
Estado, observa-se uma queda em relação aos anos de 2012 e 2013. Em 2014, o valor destinado às
medidas socioeducativas representou 0,26% do Orçamento Total do Estado, e já em 2012 e 2013 tem-se
o percentual de 0,28% e 0,30% respectivamente.

17. Disponível em: http://www.cedecaceara.org.br/.

18. Relatório de Atividades CEDECA 2013, disponível em http://www.cedecaceara.org.br/.
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CO N SI D ERAÇÕ ES FI N AI S

Evidencia-se o quanto o principio constitucional da prioridade absoluta para crianças e adolescentes
têm sido descumprido pelos entes públ icos municipal e estadual , bem como, o principio da transparência
elencado na Lei de Responsabi l idade Fiscal desconsiderado.

Esse cenário de não prioridade e de falta de transparência nos gastos públ icos corrobora com uma
conjuntura de violação de direitos. O que temos em Fortaleza são medidas socioeducativas em meio
aberto sendo real izadas com estrutura precária e que pouco tem conseguido diminuir o grau de
reincidência de atos infracionais, contribuindo assim para o maior encarceramento juveni l , superlotando as
unidades que executam as medidas em meio fechado.

Somente de janeiro a junho de 2014, o Ceará já contabi l izou pelo menos nove (9) rebel iões nas
unidades de internação. Entre as unidades mais problemáticas estão o Centro Educacional Dom Aluísio
Lorscheider (CECAL), o Centro Educacional Patativa do Assaré (CEPA), que registrou a maior fuga da
história do sistema socioeducativo no Ceará, 64 adolescentes, e a mais caótica das unidades, o Centro
Educacional Dom Bosco (CEDB), que foi parcialmente interditada a partir de uma Ação Civi l Públ ica
impetrada pela Defensoria Públ ica do Estado.

Há uma relação direta entre essas diversas rebel iões e o constante desrespeito às previsões legais e
aos direitos dos/as adolescentes internos nas unidades, conforme constatado pelas organizações do
Fórum DCA/CE a partir dos monitoramentos real izados.

Nos 5 anos anal isados foi possível perceber uma baixa dotação orçamentária para esta pol ítica e
execução 0 (zero) em várias rubricas estratégicas, como a capacitação profissional e em ações voltadas
para a questão do uso abusivo de drogas. Além disso, nos preocupa a baixa execução nas ações de
investimentos. A estrutura física das unidades há muito tempo tem demonstrado fragi l idades e na maioria
das UIs não está adequada ao padrão arquitetônico do SINASE, demandando do poder públ ico estadual
maior atenção na execução orçamentária das despesas de investimentos.

Por fim, ressaltamos que em tempos de discursos que versam em apoio ao recrudescimento das leis
como forma de enfrentar a violência é fundamental defender a efetivação os direitos já consagrados nas
leis vigentes como forma de promover uma sociedade mais justa e democrática.

Fortaleza, setembro de 2014.
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